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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C O R D Ã O

HABEAS CORPUS Nº 2008353-16.2014.815.0000 –  Vara Única da 
Comarca de Solânea

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio 
IMPETRANTE : Felipe Augusto Forte de Negreiros Deodato
PACIENTES : Francisco  Rodrigues  dos  Santos,  vulgo  “Tiliu”  e 
Cristiano Rodrigues dos Santos, conhecido por “Quita”

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS.  Art. 121, §2º, incisos  IV, do CP. 
Prisão preventiva. Excesso de prazo para formação 
da culpa. Inexistência. Ausência de desídia do 
Estado-Juiz. Princípio da razoabilidade. Ordem 
denegada.

- O decurso do prazo legal para conclusão da 
instrução criminal, por si só, não é suficiente para 
a caracterização de constrangimento ilegal. 
Eventual atraso na formação da culpa deve ser 
analisado à luz do princípio da razoável duração do 
processo, previsto no art. 5º, inciso LXXVIII, da 
Constituição Federal, sendo necessária para o 
reconhecimento do excesso de prazo a 
comprovação de que houve demora injustificada 
causada por juiz ou pelo Ministério Público, o que 
não ocorreu no presente feito. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
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identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, DENEGAR A ORDEM, em 
harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, 
impetrado por Felipe Augusto Forte de Negreiros Deodato, em benefício de 
Francisco  Rodrigues  dos  Santos  e  Cristiano  Rodrigues  dos  Santos, 
apontando o Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Solânea como 
autoridade coatora (fls. 02/16).

Aduz o impetrante constrangimento ilegal em virtude 
do excesso de prazo, visto que um dos coactos sequer foi citado, estando 
os pacientes presos há mais de 90 (noventa) dias.

Por tais razões, pede o deferimento de liminar, e, ao 
final, a concessão da ordem.

Juntou aos autos os documentos de fls. 17/220.

Liminar indeferida às fls. 240/240v.

Informações prestadas às fls. 245/246, acompanhadas 
dos documentos de fls. 247/264.

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra 
do insigne Procurador de Justiça em substituição, Dr. José Roseno Neto, 
opinou pela denegação da ordem (fls. 268/272).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Presentes os pressupostos de admissibilidade e 
processamento, conheço do habeas corpus. 

O impetrante se insurge contra a manutenção das 
prisões dos pacientes alegando excesso de prazo na formação da culpa, já 
que estes encontram-se presos há mais de 90 (noventa) dias sem que 
a instrução criminal tenha se encerrado, tendo um dos coactos sequer 
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sido citado. 

Segundo consta  dos  autos, no  dia  22  de  março  de 
2014,  no  Sítio  Lázaro,  situado  na  Comarca  de  Solânea,  Francisco 
Rodrigues dos Santos e Cristiano Rodrigues dos Santos juntamente com 
outro acusado, teriam praticado o crime de homicídio contra duas vítimas, 
em virtude dessas, possivelmente, haverem furtado a residência deles.

Consta,  ainda,  que  os  bens  subtraídos  foram 
encontrados em um matagal e que os pacientes ficaram aguardando os 
autores do furto, momento em que os surpreenderam, atirando neles e 
levando-os a óbito.

Pois bem. Conforme se observa das informações 
prestadas pela autoridade coatora às fls. 245/246  e pelas demais peças 
que compõem este writ, trata-se de feito complexo, que além da 
multiplicidade de réus, houve a  necessidade de expedição de Carta 
Precatória Citatória para a Comarca de Guarabira, aguardando atualmente 
sua devolução e apresentação de defesa prévia dos pacientes.

Estes fatos, indubitavelmente, tornaram a persecução 
penal mais lenta e devem influir na análise da razoabilidade do tempo de 
trâmite da ação penal. Vejamos a jurisprudência recente a esse 
respeito:

“PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  ROUBO 
MAJORADO (ART.  157,  §  2º,  I,  DO CPB).  PEDIDO 
DE RELAXAMENTO DE PREVENTIVA.  ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA.  
INOCORRÊNCIA.  FEITO  COM  TRAMITAÇÃO 
REGULAR.  AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO  E  
JULGAMENTO  DESIGNADA  PARA  O  PRÓXIMO  DIA  
23/04/2014.  AUSÊNCIA  DE  INÉRCIA  OU  DESÍDIA 
DO ÓRGÃO JULGADOR. INEXISTÊNCIA DE COAÇÃO 
ILEGAL.  ORDEM  DENEGADA,  EM  CONSONÂNCIA  
COM O PARECER MINISTERIAL. (...).  In casu, não 
há  falar  em contrangimento  ilegal  quando  se  
constata que o feito tem tido regular e pronto  
andamento,  não  havendo  notícias  de  desídia  
ou  inércia  na  prestação  jurisdicional,  
tampouco que esteja ocorrendo morosidade ou  
retardo  na  implementação  dos  atos  
processuais. Ao revés,  se alguma demora houve,  
tal  ocorreu  em  razão  da  não  apresentação  pelo  
acusado,  no  prazo  legal,  da  resposta  à  acusação,  
eis que, segundo se infere dos autos o paciente foi  
preso em flagrante em 04/09/2013, a denúncia foi  
apresentada  em  12/09/2013,  sendo  efetivamente  
recebida  em  24/09/2013,  onde  se  determinou  a  
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citação do acusado  para responder  à  acusação  no  
prazo de 10 (dez)  dias,  nos  termos do art.  396 e  
seguintes  do  CPP.  O  acusado  foi  citado  em 
20/11/2013,  tendo  decorrido  o  respectivo  prazo  
sem  que  nada  tivesse  sido  apresentado  e/ou  
requerido, razão pela qual foi nomeado o Defensor  
Público do referido módulo judicial para assisti lo. A 
defesa  preliminar  do  acusado  foi  apresentada  em 
19/12/2013,  o  que  permitiu  a  ratificação  do  
recebimento da denúncia em 16 de janeiro de 2014  
com a consequente designação de data para o início  
da  fase  instrutória  no  próximo  dia  23  de  abril  de  
2014.  DENEGAÇÃO  DA  ORDEM,  acolhendose  o 
parecer  ministerial,  com  recomendação  ao  Juízo  
impetrado  para  que  empreste  celeridade  no 
julgamento  do  feito”. (TJCE;  HC  0620650-
89.2014.8.06.0000; Segunda Câmara Criminal; 
Rel.  Des.  Francisco  Gomes  de  Moura;  DJCE 
15/04/2014; Pág. 76)

“HABEAS CORPUS. Roubo majorado. Alegação de 
excesso de prazo para formação da culpa. Processo 
com trâmite regular. Feito que necessitou de 
expedição de carta precatória. Excesso prazal 
inexistente. Reiteração do mandamus na extensão 
que diz respeito à alegação de inexistência dos 
requisitos da prisão preventiva. Conhecimento 
parcial do writ. Constrangimento ilegal não 
configurado. Denegação da ordem. Unânime”. 
(TJSE; HC 201400301135; Ac. 3632/2014; 
Câmara Criminal; Rel. Des. Edson Ulisses de 
Melo; Julg. 31/03/2014; DJSE 03/04/2014)

“HABEAS CORPUS. ROUBO. CRIME, EM TESE. FUGA 
DO DISTRITO DA CULPA EMPREENDIDA. DECRETO 
DE PRISÃO PREVENTIVA. MANDADO DE PRISÃO. 
CUMPRIMENTO. COMARCA DISTINTA. ATOS 
PROCESSUAIS. EXPEDIÇÃO DE CARTAS 
PRECATÓRIAS. PECULIARIDADES DO CASO. 
CONCLUSÃO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE 
NÃO ATRIBUÍDA AO JUDICIÁRIO. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. OBSERVÂNCIA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS. IRRELEVÂNCIA. APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. DENEGAÇÃO 
DA ORDEM. A alegação de excesso de prazo deve 
ser avaliada sob o enfoque dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, pois o 
constrangimento ilegal, necessário para a 
concessão de habeas corpus, só será verificado 
quando a demora na conclusão da instrução puder 
ser imputada à inércia do judiciário. 
Demonstradas pela autoridade coatora as 



5

peculiaridade do caso, bem como não podendo 
ser imputada ao judiciário a não conclusão da 
ação penal até o momento da impetração do 
mandamus, não há excesso de prazo a 
caracterizar o alegado constrangimento ilegal 
pontuado pelo impetrante. Tem-se como regular 
a prisão preventiva para fins de aplicação da Lei 
penal (art. 312 do cpp), quando o acusado vem a 
evadir-se do distrito da culpa”. (TJPB; HC 
2002397-53.2013.815.0000; Câmara 
Especializada Criminal; Rel. Des. João Benedito 
da Silva; DJPB 24/02/2014; Pág. 16)

Destaques nossos.  

Conforme cediço, o decurso do prazo legal para 
conclusão da instrução criminal, por si só, não é suficiente para a 
caracterização de constrangimento ilegal. Eventual atraso na 
formação da culpa deve ser analisado à luz do princípio da razoável 
duração do processo, previsto no art. 5º, inciso LXXVIII, da 
Constituição Federal, e que permitem a dilação desse prazo até o 
limite do razoável. O magistrado vem, dentro de suas limitações, 
tentando fazer o feito tramitar da forma mais célere possível.

Portanto, não há que ser falar aqui, a priori, em 
excesso de prazo.

Além disso, entendo que a necessidade da custódia dos 
pacientes subsistem, a bem do resguardo da ordem pública e para 
garantia da aplicação da lei penal, conforme julgado Nº 2006454-
80.2014.815.000 de minha relatoria.

Por fim, recomendo ao d. juiz a quo para que diligencie 
com a maior brevidade possível, sob pena de, futuramente, restar 
configurado o constrangimento ilegal.

Com essas razões, em consonância com o parecer 
da Procuradoria de Justiça, conheço e DENEGO A ORDEM pleiteada. 

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, Relator, João Benedito 
da Silva e  Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão o Excelentíssimo  Senhor 
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Doutor, José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala das Sessões “Desembargador Manoel Taigy 
de Queiroz Mello Filho”, em João Pessoa (PB), 12 de agosto de  
2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


